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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JESUS -PI

Exmº. Sr. Juiz de Direito da __ Vara da da Comarca de (nome da Comarca) 
Ref.: Procedimento Administrativo nº _________/________ 


O Ministério Público do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, vem mui respeitosamente,  a presença de Vossa Excelência,  por intermédio do Promotor de Justiça da (nº) Promotoria de Justiça de (cidade) que esta subscreve, com atribuições para a defesa dos direitos de crianças e adolescentes, vem à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 129, III, da Constituição Federal,  e no artigo 201, V, da Lei Federal nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, Art.1º da lei 4717/65,  Art. 1º e 3º da Lei da Ação Civil Pública (LACP), atualizado pela Lei nº 8.078/90, e art. 294  do CPC/2015, propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA  em desfavor do MUNICÍPIO XXXXXX, na pessoa do (GESTOR MUNICIPAL) (nome do gestor e qualificação – prefeito e secretário) com endereço na _________________________________, em face das razões de fato e de direito que passa a expor. 

I – DOS FATOS 


O Ministério Público, por meio da Promotoria de Justiça de Bom Jesus, instaurou o Inquérito Civil nº xxxxxxxxxxxx, advindo do Procedimento Preparatório de nº xxxxxxxxxxxx que visa apurar supostas irregularidades nas condições físicas da escola xxxxxxxxxxxxxxxxxx
II – DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO


A legitimidade do autor decorre de mandamento constitucional (CF/8A legitimidade do autor decorre de mandamento constitucional (CF/88): 

“Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e indisponíveis.” 



O art. 129, inciso III, da Carta Magna estabelece ainda entre as funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil, a ação civil pública, visando à proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 


A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, em seu artigo 25, inciso IV, alínea “a”, também reforça a legitimidade ministerial no patrocínio das causas atinentes aos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. 


De igual maneira, a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí proclama, em seu art. 1º, que incumbe ao Parquet a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis.


No mesmo sentido, a Lei Federal nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, dispõe: 


“Art. 201. Compete ao Ministério Público:


[...] 


V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º inciso II, da Constituição Federal;”

O instrumento escolhido para a aplicação das normas que tutelam os interesses de crianças e adolescentes é a ação civil pública, cuja regulamentação é encontrada na Lei nº 7.347/85, também recepcionada pela Constituição Federal. Consta dos arts. 1º e 3º da Lei da Ação Civil Pública (LACP), atualizado pela Lei nº 8.078/90:
Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

IV – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo;

[...].

Art. 3º. A ação civil pública poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer.  

A hipótese é de direito transindividual, pois há interesse da própria sociedade em tutelar os direitos de crianças e adolescentes, direito que vem sendo violado em função do descumprimento do mínimo de dias letivos anuais, situação que reclama e legitima a atuação do Ministério Público.
III - LEGITIMIDADE PASSIVA


 No direito brasileiro a educação básica está organizada em três níveis: educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. O legislador constitucional (art. 211, § 2º) deixou bastante clara a vocação dos Municípios para atender, com prioridade, a educação infantil e o ensino fundamental.


Nesta esteira, a Lei de Diretrizes e Bases (Lei 9.394/96) estabelece:

“Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

[...]

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades desua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.”

[...]

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;”

IV – DA APLICAÇÃO LEGAL AO CASO

Para uma melhor compreensão analisar-se-á cada ponto aqui discutido em tópicos separadamente:


IV.1 – Do acesso a educação como Direito consagrado

A Constituição Federal de 1988 consagrou a cidadania e a dignidade da pessoa humana como fundamentos da República (art. 1º, incisos II e III). 

Nesse contexto, a educação recebeu tratamento de destaque, como instrumento indispensável para a formação plena da pessoa humana.


Incluída entre os Direitos Sociais – capítulo II do Título II – a educação aparece como “[...] direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.”


Outro dispositivo constitucional de grande importância referente à educação, pode-se destacar o seguinte, verbis:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.

E nessa linha principiológica, a legislação ordinária, assegurou uma extensa gama de direitos sociais às crianças e aos adolescentes, guardando lugar de destaque  ao direito fundamental à educação. 


A lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), cuidou em estabelecer a garantia à educação pelo poder público, uma vez que ao longo do art. 54 do diploma legal, reproduziu as disposições constitucionais.


O sistema municipal de ensino compreende as instituições de educação infantil, ensino fundamental e médio mantidas pelo poder público municipal;e, ainda, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, e os órgãos municipais de educação, conforme a LDB – Lei 9394/96.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal;

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III – os órgãos municipais de educação.
IV.2 – Quanto a Precariedade da Estrutura 

A Constituição Federal não só trouxe a obrigação do oferecimento da educação a todas as pessoas como também garantiu que esta educação fosse prestada com qualidade .
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

[...]
- garantia de padrão de qualidade.

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
 I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada ao inciso pela Emenda Constitucional nº 14, de 12.09.96).

No mesmo sentido da  Constituição o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) traz a garantia ao acesso gratuito a educação de qualidade :

O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece:

Art. 53 - A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;


Ainda expondo sobre a qualidade da educação, a lei mor da educação a Lei de Diretrizes Básicas da Educação (LDB) estabelece a garantia de um padrão de qualidade a educação:
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

[...]

IX – garantia de padrão de qualidade.
Cabe esclarecer que a garantia de qualidade do ensino não compreende apenas o caráter formal mas também o aspecto material como bons materiais didáticos e boa estrutura física da escola, pois a falta desta baixa o nível do ensino, neste sentido assim expõe a Professora Mestra Eugênia Morais de Albuquerque (ALBUQUERQUE et al 2014, p. 9):
O espaço físico escolar é muito importante para os alunos visto que eles passam parte de sua vida presente neste ambiente e não apenas para serem educados, mas também para aprenderem a se socializar com as demais pessoas ao seu redor. O ambiente escolar torna-se um meio de convívio social e de lazer, portanto um fator influente no desenvolvimento da capacidade moral do aluno que buscará cada vez mais se integrar com as pessoas a sua volta. Tem-se assim, a necessidade de um ambiente que forneça subsídios para tal integração. Estudar num ambiente agradável, reconhecendo a variedade de circunstâncias que cada escola apresenta, pode contribuir positivamente no processo de aprendizagem e ao mesmo tempo tornar-se estimulante.
 Por outro lado, estudar em um local onde as estruturas são precárias onde se tem péssimas condições estruturais pode desestimular ou até mesmo contribuir para um possível afastamento do aluno da escola. Um ambiente com recursos estruturais escassos torna-se um ambiente sem vida e sem a menor chance de promover qualquer tipo de atividade instrutiva. A educação é um processo social que ajuda a formar cidadãos deve-se dar devida atenção à infraestrutura e ao espaço fisco escolar uma vez que é na escola que o aluno passará grande parte de seu tempo.  
A amparar o pedido temos a norma esculpida no artigo 208 do ECA:

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa  aos direitos assegurados à criança e ao  adolescente ou oferta irregular:

[...]

I – do ensino obrigatório. 
IV.3 – Quanto a Tutela de Urgência

Impõe-se, no caso presente, a concessão antecipada da tutela de urgência específica.


Assim reza o do Código de Processo Civil/2015:

Art. 294. A tutela provisória pode fundamentar se em urgência ou evidência.

Art. 297. O juiz poderá determinar as medidas que considerar adequadas para efetivação da tutela provisória.

Parágrafo único. A efetivação da tutela provisória observará as normas referentes ao cumprimento provisório da sentença, no que couber.

Art. 299. A tutela provisória será requerida ao juízo da causa e, quando antecedente, ao juízo competente para conhecer do pedido principal.

Parágrafo único. Ressalvada disposição especial, na ação de competência originária de tribunal e nos recursos a tutela provisória será requerida ao órgão jurisdicional competente para apreciar o mérito.

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.; 


Esse dispositivo enquadra-se totalmente no caso em tela, uma vez que está evidente a necessidade de urgência tendo em vista a atual condição das escolas.

Não há como negar o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Sem dúvida, não é razoável exigir-se que os infantes continuem expostos ao risco de dano.
 
Percebe-se então a perfeita caracterização dos pressupostos para sua concessão, o que demonstra a urgência do provimento.

Assim assegura a lei 7347/85:

Art. 4º Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, evitar dano ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos, à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo. 

Logo tendo em vista que a propositura de uma ação cautelar e uma ação principal feriria o principio da celeridade e abarrotaria ainda mais o já inundado sistema processual brasileiro, nada mais correto do que pedir a Tutela Antecipada de Urgência dentro da ação principal.
V – DOS PEDIDOS

Diante de toda a situação posta e tendo como base o dever do Ministério Público de ser o guardião dos direitos da sociedade,  requer-se 

A)xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

B) A citação do representante legal do Município, para, querendo, oferecer resposta, sob pena de revelia.

C)  Requer, a final, a procedência do pedido, com a confirmação da liminar concedida.

D) A fixação de multa diária no valor de xxxxxxxxxxxx para cada dia de atraso no início das obras, bem como a fixação de multa de R$ xxxxxxxxxx para cada dia que ultrapassar a data final das obras, a ser fixada em xxxxxxxxxx dias a contar da concessão da liminar.

E) Requer provar o alegado com os documentos apresentados, bem como a produção de prova documental, pericial e testemunhal.



Requer, ainda, para comprovação dos fatos constitutivos do direito invocado, a produção dos meios de prova documental, pericial e testemunhal, bem como de outros meios legalmente admitidos e que venham a se mostrar necessários ao deslinde da causa. Todas as provas serão oportunamente especificadas.


Para os efeitos legais atribui-se à causa o valor de R$xxxxx

Termos em que pede deferimento. 
Município, Data

Promotor(a) de Justiça

Endereço da Promotoria

